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Sua Excelência 
 
O Presidente da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores 
 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores 
Rua Marcelino Lima 
9901- 858 HORTA 

 

S/ Ref. S/ Data N/ Ref. Data 

S/877/2026 27/03/2026 SAI-GSRAPC/2026/609 Ponta Delgada,  

Proc.º 54.02.00/172/XIII  Proc.º 00.012.004.002/2026/105 

Dts SGC 0110/2026/821 

 

25 de abril de 2026 

 

ASSUNTO: REQUERIMENTO N.º 593/XIII (PS) – “CENTRO ACADÉMICO CLÍNICO E 
ARTICULAÇÃO ENTRE O GOVERNO REGIONAL E A UNIVERSIDADE DOS 
AÇORES”  

 

Em resposta ao requerimento mencionado em epígrafe, subscrito pelos Senhores 

Deputados Sandra Costa Dias, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, Marta 

Matos, José Ávila, José Eduardo, Lubélio Mendonça, Luís Vieira Leal, Isabel Teixeira, 

Mário Tomé e Marlene Damião, do Grupo Parlamentar do Partido Socialista, sem 

prescindir quanto ao teor dos considerandos, e pela mesma ordem das perguntas, 

cumpre-me informar o seguinte: 

 

“1. Confirma o Governo Regional que ainda não foi constituído o grupo de trabalho 

necessário à criação do Centro Académico Clínico nos Açores?” 

“2. Em caso afirmativo, quais as razões que justificam esse atraso?” 
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“3. Que modelo de articulação institucional prevê o Governo Regional entre o futuro 

Centro Académico Clínico, a Universidade dos Açores e Serviço Regional de 

Saúde?”  

O despacho para a criação de um grupo de trabalho multidisciplinar, com a finalidade de 

analisar e avaliar se a Região Autónoma dos Açores reúne os requisitos necessários para 

a criação de um Centro Académico Clínico foi publicado no dia 21/04/2026 em Jornal 

Oficial (Despacho n.º 843-A/2026 de 21 de abril de 2026). 

O despacho para a criação de um grupo de trabalho multidisciplinar, com a finalidade de 

analisar e avaliar se a Região Autónoma dos Açores reúne os requisitos necessários para 

a criação de um Centro Académico Clínico, foi publicado a 21 de abril de 2026, no Jornal 

Oficial, II Série, n.º 76, sob o n.º 843-A/2026, de 21 de abril de 2026, que se anexa. 

“4. Qual a tutela governamental responsável pela coordenação deste processo? 

Esse departamento já promoveu contactos formais com a Universidade dos Açores 

sobre esta matéria? Solicitam-se cópias dos mesmos?”  

O processo será coordenado pela Secretaria Regional da Saúde e Segurança Social. 

“5. Que diligências concretas foram já desenvolvidas pelo Governo Regional com 

vista à criação do Centro Académico Clínico e em que datas tiveram lugar? 

Solicitam-se cópias dessas iniciativas caso existam.” 

No âmbito das diligências desenvolvidas com vista à criação de um Centro Académico 

Clínico, foram realizadas as seguintes visitas institucionais: 

- A 4 de dezembro de 2025, à Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra, com 

o objetivo de conhecer modelos de organização e funcionamento de centros académicos 

clínicos já existentes; 

- A 6 de março de 2026, à Região Autónoma da Madeira, que incluiu uma reunião com a 

Secretária Regional da Saúde e Proteção Civil da Madeira, visando a troca de 

experiências e a recolha de informação relevante sobre soluções adotadas naquela 

Região. 
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“6. Existe já um calendário definido para a elaboração do projeto e submissão do 

processo de acreditação junto dos Ministérios da Saúde e da Educação e Ensino 

Superior? Em caso afirmativo, qual é esse calendário e que prazos prevê para cada 

uma destas etapas?” 

Os prazos e o calendário para a elaboração do projeto e para a eventual submissão do 

processo de acreditação junto dos Ministérios da Saúde e da Educação e Ensino Superior 

serão definidos pelo Grupo de Trabalho multidisciplinar, referido na resposta à questão n.º 

1, após a conclusão da análise e avaliação das condições necessárias à criação de um 

Centro Académico Clínico na Região Autónoma dos Açores. 

“7. Que medidas em que prazos pretende o Governo Regional adotar, com carácter 

de urgência, para assegurar a criação do Centro Académico Clínico e salvaguardar 

a continuidade da formação médica na Universidade dos Açores?”  

As medidas a adotar, bem como os respetivos prazos, serão definidos pelo Grupo de 

Trabalho multidisciplinar referido. 

 

 
  Com os melhores cumprimentos,  
 

 
O Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades 

 
 Paulo Jorge Abraços Estêvão   
 
 
ANEXO(S): O mencionado. 
 
S.A. 
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Secretaria Regional da Saúde e Segurança Social

Despacho n.º 843-A/2026 de 21 de abril de 2026

Num mundo cada vez mais interligado e orientado pela inovação, o XIV Governo Regional reconhece 
a importância fundamental da ciência e tecnologia no desenvolvimento socioeconómico da Região 
Autónoma dos Açores. 

O impulso da investigação, da inovação e da educação em ciência e tecnologia é uma prioridade, na 
promoção de um desenvolvimento sustentável que beneficie todos os açorianos, onde a harmonização 
entre a prestação de cuidados de saúde com o avanço científico e académico, no contexto do Serviço 
Regional de Saúde, é fundamental.

Assim, enquanto estrutura integrada de atividade assistencial, ensino e investigação clínica e de 
translação, que associa unidades prestadoras de cuidados de saúde, instituições de ensino superior e, 
ou instituições de investigação públicas e privadas, importa perceber se a criação de um centro 
académico clínico nos Açores poderá proporcionar ganhos efetivos para os utentes e para o sistema de 
saúde em geral, podendo a ciência e a prática clínica caminhar lado a lado para elevar a qualidade do 
Serviço Regional de Saúde.

Tal ambiente colaborativo poderá vir a reforçar o incremento das respostas formativas dos 
profissionais de saúde, permitindo-lhes acompanhar o ritmo acelerado da evolução do conhecimento.

Considerando que se torna necessário definir uma estratégia para avaliar a  possibilidade de criação 
um centro académico clínico na Região Autónoma dos Açores, o qual, necessariamente, envolverá 
a colaboração interinstitucional, que garanta a sinergia entre assistência, ensino e investigação, na 
promoção da excelência científica e clínica, torna-se necessário definir um grupo de trabalho que 
proceda à análise e avaliação dos termos em que poderá ser criado um centro académico clínico na 
Região Autónoma dos Açores.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 12.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2024
/A, de 11 de abril, determino o seguinte:

1 - É criado um grupo de trabalho multidisciplinar, com a finalidade de analisar e avaliar se a RAA 
reúne os requisitos necessários para a criação de um Centro Académico Clínico, bem como apresentar 
proposta sobre os termos em que o mesmo poderá vir a ser criado.

2 - O grupo de trabalho é coordenado pela Secretaria Regional da Saúde e Segurança Social, adiante 
designada por SRSSS, sob cuja dependência funciona e desenvolve a sua atividade.

3 - O grupo de trabalho tem natureza temporária e é constituído pelas seguintes entidades e 
respetivos representantes:

a) Dois representantes da Universidade dos Açores;

b) Dois representantes da SRSSS;

c) Dois representantes do Hospital do Divino Espírito Santo, EPER;

d) Dois representantes do Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira,     EPER;

e) Dois representantes do Hospital da Horta, EPER;

f)  Dois representantes das Unidades de Saúde de Ilha;

g) Um representante do Centro de Oncologia dos Açores.

4 - Um dos representantes de cada um dos hospitais EPER deve ser, preferencialmente, proveniente 
da área da investigação clínica.
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5 - A Universidade dos Açores deve indicar, no prazo de cinco dias após a publicação do presente 
despacho, os seus representantes referidos no n.º 3.

6 - Os representantes da SRSSS, dos hospitais EPER, das Unidades de Saúde de Ilha e do Centro de 
Oncologia dos Açores são designados pelo membro do Governo Regional responsável pela área da 
saúde. 

7 - O grupo de trabalho pode solicitar, mediante autorização do membro do Governo Regional 
competente em matéria de saúde, a colaboração de outros elementos, a título individual ou enquanto 
representantes das entidades integradas neste grupo, de serviços ou organismos do Serviço Regional 
de Saúde, ou de outras entidades com reconhecido mérito na matéria, cujo contributo se revele 
relevante para a prossecução dos trabalhos.

8 - A participação dos membros do grupo de trabalho, bem como dos representantes das entidades 
que venham a ser convidados nos termos do número anterior não confere direito a qualquer prestação 
ou remuneração adicional, sem prejuízo de eventuais encargos relativos a despesas de deslocação e 
ajudas de custo, nos termos da legislação em vigor, serem suportados pelos respetivos locais de origem.

9  - O mandato do grupo de trabalho tem a duração de 12 meses, a contar da entrada em vigor do 
presente despacho, devendo o mesmo apresentar, dentro desse prazo, o respetivo relatório final, sem 
prejuízo da possibilidade da sua prorrogação, caso tal se revele necessário.

10 - O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

21 de abril de 2026. - A Secretária Regional da Saúde e Segurança Social, Mónica Reis Simões Seidi.


